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ROL DE CATEGORIAS 

 

Ciclo Econômico da Mercadoria: é o caminho que a mercadoria faz desde sua 

fabricação até o consumidor final. 

 

Direito Econômico: trata-se de um ramo do direito que se constitui de um conjunto 

de normas jurídicas que regulam a produção, circulação, distribuição e consumo de 

produtos ou serviços, com vistas ao desenvolvimento econômico de um país.  

 

Emenda Constitucional: instrumento de modificação da constituição de um país, 

não necessitando, para tanto, de extinguir a antiga constituição e de criar uma 

totalmente nova. A emenda constitucional, porém, tem que respeitar, ou ter como 

limite, os ditames da constituição anterior, com suas modificações. 

 

Justiça Tributária: é a justiça que o governo proporciona a um universo de 

pessoas, como ente fiscalizador, com relação à forma como faz a arrecadação. 

 

Livre Iniciativa: garante o acesso de todos ao mercado, direto subjetivo, para a 

produção de produtos ou serviços, no sentido de não criar barreiras (coloca um 

limite aceitável e legal, por parte dos órgãos reguladores). O mercado está aberto 

para os que queiram empreender, culminado na concorrência entre eles pelos 

pretensos consumidores. 

 

Princípios Constitucionais: são os princípios contidos na constituição de um país, 

que podem ser implícitos ou explícitos. Esses princípios irradiam sua luz por todo 

ordenamento jurídico, ou seja, são a base de todo sistema jurídico, dando um norte 

para os operadores jurídicos interpretarem a norma. 

 

Princípio da Livre Concorrência: impõe ao Estado que estabeleça uma ordem 

econômica fundada na rivalidade dos agentes do mercado. O mercado deve ter o 

maior número de agentes possíveis, dar garantias de possibilidade de entrar no 

mercado aos que querem e capacidade de concorrer (estrutura para desautorizar 
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desequilíbrios entre os agentes).1 

 

Restituição: devolução de um valor monetário ao seu legitimo proprietário ou nas 

não de que licitamente deve estar. 

 

Substituição Tributária Progressiva: uma das modalidades de tributação que o 

Estado se utiliza para arrecadação, como no ICMS, de caráter presuntivo (o fato 

imponível não ocorreu), na qual os contribuintes originários são substituídos por um 

único responsável pela arrecadação do tributo (substituto), não sendo este aquele 

que deu origem ao fato gerador do tributo.2 

 

Tributação de Massa: é um tipo de tributação que tem o condão de maximização 

da arrecadação, através de mecanismos de tributação que possam abranger o 

máximo possível de situações que caracterizem fatos geradores do tributo.3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
1 MASSO, Fabiano Del. Direito econômico. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007. p. 50. 
2 CASTRO, Haroldo Jatahy de. A inconstitucionalidade do regime substitutivo progressivo do 

ICMS: uma análise à luz dos princípios constitucionais e validade da norma. 2011. 147 f. 
Dissertação (Mestrado em Direito) Universidade do Vale do Itajaí. Disponível em: 
<http://siaibib01.univali.br/pdf/Haroldo%20Jatahy%20de%20Castro.pdf> Acesso em: 15 dez. 
2012.p.8. 

3 CASTRO, Haroldo Jatahy de. A inconstitucionalidade do regime substitutivo progressivo do 
ICMS: uma análise à luz dos princípios constitucionais e validade da norma. 2011. 147 f. 
Dissertação (Mestrado em Direito)-Universidade do Vale do Itajaí. Disponível em: 
<http://siaibib01.univali.br/pdf/Haroldo%20Jatahy%20de%20Castro.pdf> Acesso em: 15 dez. 
2012.p. 9. 
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